
 

  



 

Relatório Regional 

 

 

 

 

 

 

 

 

PESQUISA POLÍTICA, PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS REGIÕES E REDES DE 

ATENÇÃO À SAÚDE NO BRASIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABRIL DE 2018 

 

 



 

Carbonífera / Costa Doce 

 

Coordenação Geral 

Ana Luiza d´Ávila Viana 

 

Coordenação do campo e relatório 

Liza Yurie Teruya Uchimura 

 

Unidade Gestora da Pesquisa 

Ana Paula Chancharulo Pereira 

Aylene Bousquat 

Edgar Fusaro 

Davi Carvalho 

Fabíola Lana Iozzi 

Magali Cabral de Almeida 

Maria Paula Ferreira 

Miriam Regina de Souza 

Paulo Henrique dos Santos Mota 

Roberto Xavier 

 

Observatório de Recursos Humanos em saúde – Estação de Pesquisa de Sinais de 

Mercado – NESCON/UFMG 

Ana Cristina van Stralen 

Cristiana Leite Carvalho 

Flávio Paiva Loureiro 

Jackson Freire Araújo 

Joana Natalia Cella 

Juliana de Oliveira Costa 

Lucas Wan Der Maas 

Luis Antônio Bonolo Campos 

Renata Bernardes David 



 

Sabado Nicolau Girardi 

Thaís Viana Lauar 

Tiago Henrique França 

 

Estação de Trabalho IMS/UERJ/ObservaRH 

Carinne Magnago 

Célia Regina Pierantoni 

Márcia Silveira Ney 

Maria Cristina Tommaso 

Rômulo Miranda 

Swheelen de Paula Vieira 

 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Alcides Miranda 

Adriana Roese 

Vilma C.F. dos Santos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apoio: 

 

Chamada: MCTI/CNPq/CT-Saúde/MS/SCTIE/Decit n.41/2014 



 

S U M Á R I O 

 

PARTE I – DIAGNÓSTICO DA REGIÃO DE SAÚDE CARBONÍFERA/COSTA DOCE  

1.1. Histórico da região...................................................................................................... 2 

1.2. Caracterização da região ........................................................................................... 11 

1.3. Aspectos econômicos ............................................................................................... 13 

1.4. Mercado formal de trabalho ..................................................................................... 18 

1.5. Aspectos demográficos ............................................................................................. 22 

1.6. Aspectos sociais e IDH-M  ....................................................................................... 24 

1.7. Desempenho da saúde na região ............................................................................... 25 

1.8. Capacidade institucional: antecedentes da regionalização da saúde em Rio Grande 

do Sul ............................................................................................................................... 27  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 1 

PARTE I – DIAGNÓSTICO DA REGIÃO DE SAÚDE CARBONÍFERA/COSTA DOCE 

 

APRESENTAÇÃO 

 

Este relatório integra a pesquisa “Política, Planejamento e Gestão das Regiões e Redes de 

Atenção à Saúde no Brasil” (Pesquisa Regiões e Redes), cujo objetivo é contribuir para 

implementação de Políticas Públicas de Saúde. A Pesquisa Regiões e Redes realizou o campo 

da pesquisa em cinco regiões de saúde, sendo que este relatório apresenta os resultados da 

região Carbonífera e Costa Doce, no estado do Rio Grande do Sul. 

Este trabalho tem a finalidade de caracterizar os 19 municípios dessa região de acordo com 

seus indicadores econômicos e sociais, com o intuito de subsidiar um estudo técnico do 

cenário dessa região para implementação de políticas públicas de saúde baseadas no princípio 

da equidade e eficiência, buscando a diminuição das disparidades regionais. Para gerar essa 

caracterização, utilizou-se exclusivamente bancos de dados oficiais tanto da área de saúde 

quanto das áreas de administração e gestão dos respectivos governos do estado. Tem-se, 

assim, um diagnóstico regional para a identificação de sua realidade socioeconômica, de suas 

características populacionais e demográficas, sobretudo nos aspectos ligados à saúde pública, 

e identificação de sua estrutura de equipamentos e serviços de saúde.  

Nesse caso, a equidade está associada à adequação das necessidades do indivíduo e da região 

onde vive às demandas por serviços de saúde e prevenção. A equidade pode ser vertical, 

quando os indivíduos, em função de suas particularidades de faixa etária, sexo e histórico de 

saúde, são tratados de forma diferenciada de acordo com suas necessidades específicas; ou 

horizontal, em que grupos de indivíduos similares devem ser tratados da mesma forma e ter 

acesso aos serviços de saúde e prevenção com mesma qualidade e prontidão.  
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Ante um quadro de disparidades, as políticas públicas de saúde devem ser implementadas 

visando promover o acesso aos usuários das áreas menos desenvolvidas, ao mesmo tempo 

que se criam condições para que, em médio e longo prazo, constitua-se uma estrutura 

regional de saúde eficiente, evitando assim a dependência crônica de pequenos municípios 

em relação aos grandes centros. 

Nesse sentido, o presente trabalho procurou mostrar as localidades onde há maior dificuldade 

de acesso aos serviços básicos ou especializados de saúde, provendo assim orientação aos 

órgãos de governo na escolha ou priorização das localidades alvo das políticas de saúde. 

Dessa forma, é possível obter os melhores resultados, haja vista que políticas e redes 

estruturais de saúde não podem ser criadas e financiadas igualmente em todos os municípios 

do estado. 

 

1.1. HISTÓRICO DA REGIÃO  

 

O município, criado em 14 de outubro de 1926, foi batizado de Guaíba em homenagem ao 

lago Guaíba. Esta denominação aparecia em antigos textos e mapas do século XIX. Segundo 

especialistas, a palavra Guaíba é de origem tupi, gua-ybe, e tem o sentido de “baía de todas as 

águas”. A sua grafia arcaica era Guahyba. 

Os guaranis pertencentes à família linguística tupi-guarani. Portadores da tradição ceramistas 

tupi-guarani, ocupavam as várzeas dos grandes rios, como o Uruguai, Jacuí e seus afluentes 

ou a Laguna dos Patos, e totalizavam a maior parte da população. Eram horticultores e ótimos 

ceramistas, mas também se dedicavam à caça e à pesca, além de praticarem a antropofagia. 

No atual território do município de Guaíba, encontramos sítios arqueológicos representativos 

da cultura guarani. Segundo Laroque (2002), a primeira e mais antiga tradição localizada nos 
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campos abertos ao longo da borda do rio Sinos, Caí, Taquari, Pardo, Jacuí e Laguna dos Patos 

é a tradição umbu, conhecida também como o povo da flecha. Essas populações indígenas 

teriam vivido entre 10.000 a.C. e 6.000 a.C. 

É possível afirmar que, nas terras onde temos o município de Guaíba, ocorreram muitos 

confrontos entre índios e colonizadores, tanto espanhóis como portugueses. Essas populações 

sofreram violenta redução demográfica, lutando por seu espaço. O avanço colonial e 

nacional, porém, empurrou-os para a desestruturação cultural e para a redução física de seu 

território, causando sérias consequências que atingem seus descendentes até hoje. 

A disputa de fronteiras travada nos domínios sul-americanos entre Portugal e Espanha 

envolveu, também, a área que compreende o atual município de Guaíba. A distribuição das 

sesmarias foi um sistema utilizado pela coroa portuguesa durante o Brasil Colônia, para que 

terras devolutas, no sul do Brasil, fossem ocupadas. O sesmeiro, de origem portuguesa ou 

açoriana deveria ocupar as terras com a criação do gado vacum, cavalar e muar, erguer a sede 

da sesmaria construindo benfeitorias como olaria, charqueadas, galpões, senzalas, capela, 

cemitério e arvoredos. Além de organizar economicamente suas terras, deveria também 

defendê-las militarmente a favor de Portugal a fim de evitar a ocupação espanhola e guarani. 

Na segunda metade do século XVIII, a gleba guaibense foi uma das 11 extensas sesmarias, 

doadas pela Coroa Portuguesa, cada uma com seus sesmeiros. Entre esses povoadores vindos 

das ilhas dos Açores e da ilha da Madeira, destaca-se Antônio Ferreira Leitão, que, em 1762, 

comprou de Jacinto Roque Pereira Guimarães um pouso e estância de criar, onde hoje 

localiza-se a cidade de Guaíba. Foi construída então a sede da fazenda com o nome de 

“Fazenda Pedras Brancas”, a antiga sesmaria correspondente hoje à área territorial que vai 

desde o Arroio do Conde, passando pelos morros da atual cidade de Guaíba, até o Arroio 

Petim ao Sul; este núcleo originário passou a pertencer a José Gomes de Vasconcelos Jardim, 
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devido ao seu casamento com D. Isabel Leonor Ferreira Leitão, filha de Antônio Ferreira 

Leitão. 

Entre 1763 e 1777, o sul do Brasil foi envolvido pela primeira vez em uma guerra. O atual 

Rio Grande do Sul sofreu duas invasões que chegaram a controlar cerca de dois terços de seu 

território, incluindo a região de Guaíba. Ao final, houve forte e vitoriosa reação de Portugal, 

o que acabou por restaurar a soberania portuguesa sobre a área e por projetá-la como a 

definição do destino brasileiro da região. 

Para tal, concorreram, no esforço de guerra, sob o comando do tenente-general Henrique 

Bönh, os atuais estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Pernambuco, Bahia, 

Santa Catarina e Paraná. Destaca-se também a contribuição militar de civis paulistas, 

enviados durante a guerra, em um fluxo contínuo para a fronteira de rio Pardo. Unidos a um 

punhado de civis rio-grandenses e lado a lado com o Regimento de Dragões do rio Pardo, 

eles ajudaram a conduzir e a modelar uma guerra de guerrilhas contra o invasor, traduzida 

pelas vitórias militares obtidas em Monte Grande (1763), São José do Norte (1767), Santa 

Bárbara e Tabatingaí (1774), São Marçotinho (1775) e Santa Tecla (1776). 

Por dez anos, as guerrilhas na área do Rio Grande do Sul mantiveram as invasões 

circunscritas criando condições para o Exército do Sul, com o apoio de uma Esquadrilha 

Naval, tudo sob comando do tenente-general Henrique Böhn, completar a restauração com a 

reconquista da Vila de Rio Grande, em 1º de abril de 1776. 

Depois da vitória definitiva sobre os espanhóis em 1776, todo o território ao sul do Rio Jacuí 

foi ocupado pelos portugueses, até os limites determinados em 1777 pelo Tratado de Santo 

Ildefonso. Para consolidar a ocupação dos territórios recém-reconquistados foram distribuídas 

sesmarias por toda essa área. 
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Como dito anteriormente, as terras pertenceram à sesmaria de Antônio Ferreira Leitão. 

Concedida oficialmente em 1793, possuía três léguas de comprimento e uma légua de largura 

(13 km²). Ferreira Leitão era casado com Maria Meireles de Meneses, neta de Jerônimo de 

Ornelas, sesmeiro que se estabeleceu nos altos do Morro Santana, em Porto Alegre, em 1732. 

Em 1835, com o início na Guerra dos Farrapos, Pedras Brancas, ainda na condição de 

estância, serviu como ponto estratégico para reuniões dos farrapos e base de onde partiram os 

revoltosos para a tomada de Porto Alegre. A antiga sesmaria de Antônio Ferreira Leitão 

passou, por herança, para sua filha, D. Isabel Leonor, casada com José Gomes de 

Vasconcelos Jardim.  

Essa fazenda foi escolhida pelos líderes farroupilhas como ponto de encontro para as últimas 

tratativas referentes à tomada de Porto Alegre por ser um local estratégico militar. Na casa de 

Gomes Jardim (mais tarde vice-presidente da República Riograndense) e sob a sombra do 

Cipreste Histórico, de acordo com o folclore gaúcho, foram acertados os planos para a 

invasão da capital da província, o que ocorreu às 23 horas da noite do dia 19 para 20 de 

setembro de 1835, dando início à Revolução Farroupilha. A árvore tornou-se símbolo oficial 

de Guaíba e do Rio Grande do Sul. No local, encontram-se o busto e os restos mortais de 

Gomes Jardim que, segundo a história, liderando 60 homens, partiu da Praia da Alegria para 

atravessar o Guaíba e unir-se às forças de Onofre Pires que já esperavam na margem 

esquerda. 

O título “Guaíba, Berço da Revolução Farroupilha” surgiu na década de 1960, quando um 

Centro de Tradições Gaúchas (CTG) Maragato de Porto Alegre, com sede provisória em 

Guaíba, em um desfile de cavalarianos, carregou uma faixa com esse título em homenagem 

ao município. Daquele momento em diante, a população de Guaíba nunca mais deixou de 

citar a homenagem recebida. 
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Acabado o período revolucionário, o principiante povoado composto por uma população 

ribeirinha, às margens do Guaíba, uma praça e uma igreja agora em área da fazenda de 

Gomes Jardim foi elevado à condição de freguesia, pela Lei nº 358, de 17 de fevereiro de 

1857, com a denominação de Freguesia de Nossa Senhora do Livramento das Pedras Brancas 

devido à grande quantidade de pedras esbranquiçadas encontradas na região e por estar sob a 

invocação de Nossa Senhora do Livramento. 

Segundo o escritor Fernando Worm (1974), também nessa data, a Igreja Nossa Senhora do 

Livramento foi fundada por alvará imperial de S. Majestade D. Pedro II. O terreno foi doado 

por D. Isabel Leonor por promessa feita à Mãe de Jesus, para a qual pediu, no momento do 

parto, que protegesse a sua vida e a do filho que esperava. A elevação da Capela do Distrito 

das Pedras Brancas à condição de Freguesia marcou o processo de transformação da antiga 

fazenda em incipiente vila. 

A partir dessa data, ocorreu um desenvolvimento cada vez maior na freguesia, baseado na 

economia agropastoril, pela proximidade com Porto Alegre. Por sua condição geográfica, 

Pedras Brancas tornou-se um centro distribuidor de charque. 

No Rio Grande do Sul, a corrente imigratória reiniciou com o término da Guerra Farroupilha 

em 1845. Posteriormente, em 1889, chegaram à Serra do Herval (denominada assim até 

1889) colonos poloneses, italianos e alemães.  

Ainda no final do século XIX, a constante preocupação de povoamento e colonização do 

território levou o governo imperial a publicar, nos jornais da Europa, um boletim 

conclamando colonos a se transferirem para as exuberantes terras brasileiras. Em Pedras 

Brancas, os primeiros imigrantes a chegar foram os poloneses e italianos. A demarcação dos 

lotes terminou em outubro de 1888, envolvendo 34 quadras e mais de 200 lotes. No início, a 

vila era chamada de Vila Bela, depois Serro Negro e finalmente de Mariana Pimentel.  
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Após, vieram os alemães que se estabeleceram na Colônia de Sertão Santana, criada em 

1893, por iniciativa particular. Os colonos dedicaram-se à agricultura familiar, tendo como 

principais produtos a batata doce, o fumo, o arroz, o milho e a criação de animais. 

Os negros também tiveram participação desde a época das charqueadas, embora como mão 

de obra escrava, nessa atividade, desde o abate até a secagem e salga do charque. A presença 

negra em Pedras Brancas concentrou-se principalmente no local denominado “Arraial dos 

Souzas”, próximo à rua dos Farrapos e à rua Rapadura – hoje ermo devido à existência de um 

matadouro nesse local. No ano de 1860, encontram-se as primeiras demarcações de lotes com 

os respectivos nomes de ruas, caracterizando assim o início do processo de urbanização. 

Até 1915, a freguesia de Pedras Brancas fazia parte do município de Porto Alegre como 

distrito. Em 1925, o movimento emancipacionista da região que ficava à margem direita do 

Lago Guaíba tomou força. Além dos distritos de Pedras Brancas e Barra do Ribeiro, a região 

emancipada incluía também o distrito de Mariana Pimentel e de Sertão Santana. Nessa época, 

quando se acirrou a disputa entre Pedras Brancas e Barra do Ribeiro acerca da escolha da 

sede para o município que se pretendia criar, a atual Guaíba possuía, além da excepcional 

situação geográfica e econômica, várias fábricas de pequeno e médio porte, quatro grandes 

charqueadas, uma grande produção de arroz e a Companhia de Navegação Pedras Brancas, 

com barcos movidos a vapor para o transporte de produtos e da população da região. 

O ano de 1926 foi o marco da emancipação política do então 9º distrito de Porto Alegre – 

Pedras Brancas. O desejo de emancipação expressou o sentimento de autossuficiência 

econômica e política, que se concretizou por meio da solicitação de um plebiscito. O novo 

município foi formado a partir dos territórios de Pedras Brancas, Barra do Ribeiro e Mariana 

Pimentel, respectivamente 9º, 10º e 11º distritos de Porto Alegre. 
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Após o veredito das urnas, uma comissão foi ao Dr. Borges de Medeiros, presidente do 

estado, e solicitou que o nome da sede do novo município fosse Guaíba, ao invés de Pedras 

Brancas. Borges de Medeiros optou por aceitar a mudança do nome, conforme se verifica 

pelo Decreto nº 3.697, de 14 de outubro de 1926, que elevou a ex-Freguesia de Pedras 

Brancas à categoria de município, agora sob denominação de Guaíba, abrangendo os 

territórios dos distritos de Porto Alegre; Pedras Brancas, Barra do Ribeiro e Mariana 

Pimentel. Em 1938, por meio do Decreto nº 7.199, de 31 de março, Guaíba foi elevada à 

condição de cidade. 

Nessa região, um dos ciclos econômicos de maior relevância foi o da exploração mineral, 

sobretudo do carvão. O minério dessa região foi descoberto em 1795 pelo soldado português 

Vicente Wenceslau Gomes de Carvalho, conhecedor do carvão de pedra por ser ferreiro de 

profissão, na localidade de Curral Alto, na Estância do Leão. Em 1826, ocorreu nova 

descobertas feitas por escravos na região no Arroio dos Ratos, município de São Jerônimo, no 

Baixo Jacuí. 

O empenho do presidente provincial Sr. Luiz Vieira Sinimbu, na busca de atrair indústrias 

para a Província, encarregou o galês James Johnson, conhecedor do carvão de Cardiff, a 

realizar novas explorações.  

Em 1853, Johnson realizou sondagens e redescobriu carvão à margem esquerda do Arroio 

dos Ratos. Juntamente com outros 10 mineiros naturais do País de Gales, abriu a mina através 

de poço escavado, passando a produzir carvão em 1855. Johnson buscou na Inglaterra 

recursos financeiros e criou a mineradora “Imperial Brazilian Colleries”; construiu a estrada 

de ferro da mina dos Ratos até a vila de São Jerônimo com um percurso total de 20 km, às 

margens do rio Jacuí. O carvão era transportado em vagonetas puxadas a burro e embarcado 

para Porto Alegre.  
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Em 1875, Johnson passou a empresa para William Tweede, mas, em 1880, a “Brazilian 

Colleries” foi à falência. Em 1882, foi substituída pela “Cia. Minas de Carvão do Arroio dos 

Ratos”; em 1887, a empresa abriu novo poço denominado Poço Dona Isabel, em homenagem 

à princesa imperial, que acompanhava o imperador D. Pedro em visita às minas de carvão. 

Essa companhia operou até 1908. 

O consumo de carvão nacional aumentou consideravelmente por ocasião da Primeira Guerra 

Mundial, especialmente pela Viação Férrea também abastecida pelo carvão do baixo Jacuí e 

Candiota-Hulha Negra. No pós-guerra, o carvão estrangeiro voltou a ocupar o mercado, e as 

mineradoras gaúchas buscaram novo mercado para o seu carvão, adquirindo o controle de 

duas empresas em Porto Alegre, a Cia. Fiat Lux e a Cia. de Força e Luz, resultando na 

construção da primeira usina térmica a carvão, a Usina do Gasômetro. Esse foi o primeiro 

passo à utilização do carvão na termoeletricidade.  

Porto Alegre, em 1928, contava com energia elétrica, bondes elétricos e gás encanado do 

carvão na Rua da Praia, mas, por não contarem com filtros e precipitadores de cinzas, a 

poluição por particulados era intensa. 

Em 1958, exauriu-se a mina dos Ratos após 105 anos de produção desde sua descoberta, em 

1826, e instalação da mina pelos ingleses, em 1853. A mineração do carvão em Candiota e 

Hulha Negra data de 1863 e atendia às fábricas e charqueadas da região.  

O carvão era garimpado em minas de encostas e às margens dos cursos d’água. Até 1920, o 

carvão do sul do estado abasteceu a Viação Férrea; a partir de 1942, os estudos de Augusto 

Batista Pereira e do engenheiro José do Patrocínio Motta levaram à construção da usina 

elétrica de Candiota I, de 20 Megawatts, em 1960, fator marcante para o desenvolvimento da 

indústria do carvão na região Sul, bem como para o pregresso municipal de regiões isoladas. 
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A mineração do carvão em Charqueadas se deu com a abertura do poço “Otávio Reis”, de 

300 metros de profundidade, cujas galerias cruzavam o leito do riu Jacuí. Sua mina operou 

até a década de 1980, paralisada devido aos altos custos de extração do mineral. Charqueadas 

contava com avançado sistema de beneficiamento do carvão em meio-denso, produzindo 

carvão para Aços Finos Piratini, metalúrgica desmantelada em 1991, que produzia aços 

especiais.  

Apesar da saturação da exploração de algumas áreas e da substituição do carvão por outras 

fontes de energia, o Rio Grande do Sul ainda possui 89,2% das reservas de carvão mineral 

nacional, um total de 28,802 milhões de toneladas. 

 

 

 

1.2. Caracterização da Região 

  

As cidades da região estão histórica e culturalmente ligadas ao lago Guaíba, também 

conhecido como rio Guaíba, desde a chegada dos primeiros casais açorianos até o atual 

desenvolvimento econômico da região.   

O Guaíba foi e ainda é considerado por muitos como um rio; porém, após criterioso estudo 

envolvendo técnicos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e de universidades norte-

americanas, foi classificado como um grande lago. O Guaíba é um ecossistema que sustenta 

uma rica biodiversidade, onde interagem diversas espécies vegetais e animais, que dependem 

de sua boa qualidade e preservação.  
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Sua bacia hidrográfica abrange uma área de 85.950 Km2, equivalente a 30% do território 

gaúcho. Nela, estão situados os núcleos industriais mais importantes do estado, concentrando 

dois terços da produção industrial do Rio Grande do Sul, os centros urbanos mais populosos, 

onde vivem 70% da sua população. 

A principal cidade da região é Guaíba, localizada na margem direita do Rio Guaíba, onde 

cinco rios desembocam para o Oceano Atlântico após passar pela Lagoa dos Patos. Ponto de 

encontro das duas rodovias federais que ligam o Brasil à Argentina e ao Uruguai, esse 

município apresenta condições singulares de logística para empreendimentos que visam 

atender aos mercados do Mercosul com produtos e serviços. 

Inserida na região metropolitana de Porto Alegre, principal polo econômico e cultural da 

região, Guaíba conta com ampla infraestrutura de energia, serviços de comunicação, rede de 

ensino e serviços de saúde, complementados por adequada disponibilidade de mão de obra 

qualificada e pela presença de importante indústrias exportadoras. 

O acesso em menos de trinta minutos ao aeroporto internacional completa o quadro favorável 

ao desenvolvimento acelerado do agronegócio, indústria, comércio e turismo, nesse 

município com grandes áreas disponíveis para essas atividades.  

 

Figura 1. Região de Saúde do Rio Grande do Sul, 2016 
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Fonte: Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul. 

 

Figura 2. Região de Saúde Carbonífera e Costa Doce: localização no estado e seus  

municípios, 2016 
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1.3. Aspectos econômicos – trabalho e emprego 

 

Segundo dados do IBGE, em 2013, o Produto Interno Bruto (PIB) da região foi de R$ 8,1 

bilhões, sendo 33,6% desse total gerado apenas no município de Guaíba conforme evidencia 

a Figura 3. 

 

Figura 3.  Distribuição (em milhões de reais e percentual) do PIB, por município componente da 

região de saúde da Carbonífera e Costa Doce, Rio Grande do Sul – 2013 

 

 
Fonte: IBGE.  
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impostos). O município que mais contribuiu para o VA comércio e serviços da região foi 

Guaíba com 43,5%, mas que representou apenas 1,1% desse setor no total do estado. 

O segundo setor de maior importância econômica é o industrial, que gerou um VA de R$ 

1,83 bilhão, correspondendo a 22,7% do VA regional, mas apenas 2,6% do VA do setor de 

indústria do estado. O município de Guaíba também é o que mais se destaca nesse setor, com 

participações de 36,4% na região e 1,0% no total do estado (Figura 4).  

 

Figura 4. Distribuição (em %l) do PIB relativo a Comércio e Serviços e à Indústria, por município 

componente da região de saúde da Carbonífera e Costa Doce –  

Rio Grande do Sul, 2013 

 

  
Fonte: IBGE. 
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setor agropecuário da região. Ainda que Guaíba não tenha o mesmo destaque dos outros 

setores econômicos, vale lembrar que algumas atividades tipicamente do agronegócio, como 

pecuária, estão vinculados ao setor indústria por já sofrerem algum tipo de processamento na 

origem. As atividades econômicas consideradas como agropecuária são aquelas mais ligadas 

à produção e comercialização de alimentos in natura. 

No setor da administração púbica, novamente, o município de Guaíba se destaca com 24,5% 

de participação desse setor no total do PIB regional e, juntamente com Camaquã (15,6%) e 

Charqueadas (9,9), responde por metade (50,1%) do VA da região par ao setor (Figura 5). 

 

Figura 5.  Distribuição (em %) do PIB relativo à Agropecuária e à Administração Pública, por 

município componente da região de saúde Carbonífera e Costa Doce, Rio Grande do Sul, 

2013 

  
Fonte: IBGE. 
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Figura 6. Distribuição (em %) do PIB em seus quatro componentes, por município da região de saúde 

Carbonífera e Costa Doce, Rio Grande do Sul, 2013 

Fonte: IBGE. 

 

Em 2013, a região possuía um PIB per capita de R$ 28.698,60, 31,2% acima do PIB per 

capita do estado (R$ 25.186,29). Entre os 19 municípios, apenas Guaíba, Arambaré, 

Charqueadas e Eldorado do Sul possuem um PIB per capita municipal superior ao da região. 

Todos os demais 15 municípios tiveram, em 2013, um PIB per capita municipal inferior ao 

regional. 

Guaíba é o único município da região com PIB per capita superior ao do estado. Enquanto o 

Rio Grande do Sul teve, em 2013, um PIB per capita de R$ 29.657,28, Guaíba atingiu o valor 

de R$ 42.298,04, superando em 42,6% a marca estadual, mas que ainda assim não foi 
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suficiente para que a região atingisse a média do estado, ficando 15,1% abaixo do PIB per 

capita estadual. 

Municípios como General Câmara, Sentinela do Sul, Barão do Triunfo, Arroio dos Ratos, 

Dom Feliciano, Mariana Pimentel e Cerro Grande do Sul, com PIB per capita inferior a R$ 

14.000,00, ou menor que um terço do PIB per capita de Guaíba, evidenciam cabalmente a 

questão da concentração de riqueza e distribuição de renda e oportunidade na região. 

 

Figura 7.  Distribuição (em %) do PIB per capita, por município da região de saúde Carbonífera e 

Costa Doce, Rio Grande do Sul, 2013 

 

Fonte: IBGE. 
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1.4. Mercado formal de trabalho  

 

A Relação Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (RAIS/MTE) 

informava a existência de 79.322 vínculos formais de emprego, ativos em 31 de dezembro de 

2014, nos 19 municípios que compõem a região Carbonífera e Costa Doce, distribuídos em 

6.960 estabelecimentos. A administração pública, em geral (Classe 84.116), representava 

apenas 0,62% dos estabelecimentos e cerca de 14,59% dos vínculos, uma média de 269 

vínculos por estabelecimento. 

Entre as classes de atividade econômica do setor saúde, o maior número de estabelecimentos 

era de atividades de atenção ambulatorial executadas por médicos e odontólogos (Classe 

86.305), com 140 estabelecimentos, e o maior número de vínculos estava nas atividades de 

atendimento hospitalar (Classe 86.101), 497 vínculos. Nenhum dos municípios da região 

contava com estabelecimentos de serviços de remoção de pacientes, exceto os serviços 

móveis de atendimento a urgências (CNAE 86.224). 

A região contava ainda com 186 estabelecimentos de comércio varejista de produtos 

farmacêuticos para uso humano e veterinário (Classe 47.717) e 31 estabelecimentos de 

comércio varejista de artigos de óptica (Classe 47.741).  

Analisando os quocientes locacionais (QL), chama atenção na região o processamento 

industrial do fumo (Classe 12107) e o beneficiamento de arroz e fabricação de produtos do 

arroz (Classe 10619), com QL para estabelecimentos de 58,21 e 21,44 respectivamente. A 

produção de laminados longos de aço (Classe 24237) apresentava o maior QL para vínculos, 

473,07, seguida pela fabricação de celulose e outras pastas para a fabricação de papel (Classe 

17109) com QL de 418,77. Outros destaques na região são a extração de carvão mineral 
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(Classe 5003), com QL de 16,53 para estabelecimentos, e a fabricação de óleos vegetais 

refinados, exceto óleo de milho (Classe 10422), com QL de 185,22 para vínculos. 

A Tabela 1 apresenta o número de estabelecimentos, o estoque de vínculos e respectivos 

quocientes locacionais das classes de atividade econômica do setor saúde e de algumas 

classes de atividades econômicas selecionadas, não necessariamente significativas para o 

conjunto da região, mas economicamente importantes para um ou mais dos municípios 

estudados. 
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Tabela 1 – Número de estabelecimentos, estoque de vínculos formais de emprego ativos em 

31/12 e respectivos Quocientes Locacionais (QL), e número de vínculos por 

estabelecimento, segundo a classe de atividade econômica da região 

Carbonífera e Costa Doce, Rio Grande do Sul, 2014 

 

 
ARAUJO, J.F.; PIERANTONI, C.R.; CARVALHO, C.L.; FARIA, E.O.; GIRARDI, S.N. Mercado formal de trabalho nas cinco regiões de 
saúde estudadas pela pesquisa “Política, Planejamento e Gestão das Regiões e Redes de Atenção à Saúde no Brasil”. Novos 
Caminhos, N.13. Pesquisa Política, Planejamento e Gestão das Regiões e Redes de Atenção à Saúde no Brasil. Disponível em 
www.regiaoeredes.com.br  
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1.5. Aspectos demográficos 

 

A população da região de saúde Carbonífera e Costa Doce, de acordo com a projeção do 

IBGE para 2013, era de 402.057 habitantes, representando 3,6% da população do estado do 

Rio Grande do Sul. Como se evidencia na Figura 8, a maioria absoluta dos municípios 

(17/19) é de pequeno porte, com menos de 50 mil habitantes, sendo que 8 destes estão na 

faixa até 10 mil habitantes.  

 

Figura 8.  Distribuição (em nº de habitantes e percentual) da população dos municípios – 

Região de Saúde Carbonífera e Costa Doce – Rio Grande do Sul, 2013 (projeção 

IBGE) 

Fonte: IBGE. 

 

Entre 2000 e 2010, a região teve uma taxa anual de crescimento populacional superior a 

apresentada pelo estado, em relação às taxas. Enquanto o Rio Grande do Sul teve uma taxa de 

crescimento de 0,49%, a região Carbonífera e Costa Doce teve uma taxa de 0,64%. Os 

municípios de Eldorado do Sul, Cerro Grande do Sul, Charqueadas e Sertão tiveram taxas de 
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crescimento acima de 1,0%. Enquanto todos os demais, exceto General Câmara e Arambaré 

que apresentaram taxas negativas, tiveram taxas de crescimento entre 0,0% e 1,0%.  

 

Figura 9. Distribuição da Taxa de Crescimento entre os municípios da Região de Saúde Carbonífera e 

Costa Doce, Rio Grande do Sul, 2010 

 

Fonte: IBGE. 
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1.6. Aspectos sociais e IDH-M 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) é o resultado da análise de mais 

de 180 indicadores socioeconômicos dos censos do IBGE de 1991, 2000 e 2010. O estudo é 

dividido em três dimensões do desenvolvimento humano: a oportunidade de viver uma vida 

longa e saudável (longevidade), ter acesso a conhecimento (educação) e ter um padrão de 

vida que garanta as necessidades básicas (renda). O índice varia de 0 a 1, sendo que quanto 

mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. 

Os números apresentam uma espécie de radiografia dos serviços oferecidos à população e, 

sem dúvida, constituem um importante instrumento para avaliar os diferentes níveis de 

desenvolvimento ao longo dos últimos 20 anos. Em 2010, apenas Charqueadas, Guaíba e 

Eldorado do Sul apresentaram IDH-M superior a 0,70, considerado alto (Figura 10). 

Figura 10. Distribuição do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (e seus 

componentes, nos municípios região Carbonífera e Costa Doce, Rio Grande do 

Sul, 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano. 

Vale destacar que o IDH-M de Longevidade de todos os municípios da região apresenta 

resultados superiores a 0,80, enquanto o IDH-M de Educação foi o que teve pior 
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desempenho, tendo a totalidade dos municípios com resultado inferior 0,70, e três deles, 

Chuvisca, Barão do Triunfo e Dom Feliciano, com resultados inferiores a 0,50. 

A pesquisa “Política, Planejamento e Gestão das Regiões e Redes de Atenção à Saúde no 

Brasil” criou uma nova tipologia para 438 regiões de saúde do país. Para tal, foram 

utilizados: bancos de dados do Censo Demográfico 2010, realizado pelo IBGE; bancos de 

dados do Sistema Único de Saúde (SUS) disponíveis no Datasus; a Relação Anual de 

Informações Sociais – RAIS, disponibilizada anualmente pelo Ministério do Trabalho; e o 

Sistema de Contas Regionais – IBGE. As unidades de análise para essa tipologia foram as 

regiões de saúde, a partir da agregação de dados municipais e microdados do Censo 

Demográfico 2010. De acordo com a Situação Socioeconômica e Oferta e Complexidade dos 

Serviços da Saúde, foram criados cinco grupos para as regiões. Segundo essa tipologia, a 

região de saúde Carbonífera e Costa Doce faz parte do grupo de médio desenvolvimento 

socioeconômico e média oferta de serviços (grupo 3) com um perfil de prestador ambulatorial 

de média complexidade predominantemente público, e privado na atenção ambulatorial de 

alta complexidade.  

 

1.7. Desempenho da saúde na Região  

 

A pesquisa “Política, Planejamento e Gestão das Regiões e Redes de Atenção à Saúde no 

Brasil” (Viana et al., 2015) apresenta a tipologia para as 438 regiões de saúde do país 

classificadas em cinco estratos: Grupo 1 (baixo desenvolvimento socioeconômico e baixa 

oferta de serviços – 175 CIR); Grupo 2 (médio/alto desenvolvimento socioeconômico e baixa 

oferta de serviços – 47 CIR); Grupo 3 (médio desenvolvimento socioeconômico e média 

oferta de serviços – 129 CIR); Grupo 4 (alto desenvolvimento socioeconômico e média oferta 
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de serviços – 27 CIR) e Grupo 5 (alto desenvolvimento socioeconômico e alta oferta de 

serviços – 60 CIR). A região Carbonífera e Costa Doce está no Grupo 3.  

Também foi criado, por equipe da referida pesquisa (Uchimura et al., 2016), um indicador 

sintético, para avaliação do desempenho do sistema de saúde em âmbito regional. Esse 

indicador composto abarca cinco dimensões (Condições de saúde da população, Cobertura da 

atenção básica, Financiamento, Recursos Humanos e Produção do SUS), apreendidas por sete 

indicadores simples. A valoração desses indicadores se dá pela sua comparação com a média 

nacional, e o indicador sintético pode variar de 0 a 5, sendo o desempenho tanto melhor 

quanto mais próximo de 5. A região Carbonífera e Costa Doce apresenta o indicador de 

desempenho de 1,00.  

Já quando se analisam os municípios que compõem essa região, observa-se a grande variação 

do indicador, de 1,00 (Guaíba, Eldorado do Sul, Dom Feliciano e Arroio dos Ratos) a 3,33 

(Chuvisca) (Figura 11).  
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Figura 11.  Distribuição de Notas de Desempenho dos Serviços de Saúde nos municípios do 

Carbonífera e Costa Doce – Rio Grande do Sul, 2010 

Fonte: 

Regiões e Redes. 

 

1.8. Capacidade institucional: antecedentes da regionalização da saúde em Rio Grande 

do Sul 

 

O histórico de conformação das regiões no estado apresenta raízes antigas, guardando relação 

com os movimentos de ocupação do território e do desenvolvimento econômico e social, que 

foi bastante heterogêneo e desigual. A heterogeneidade regional observada no estado 

influencia a regionalização da saúde, devido às diferenças nas dinâmicas socioeconômicas 

regionais, concentração populacional e porte dos municípios; distribuição desigual da oferta; 

e variações entre as regiões na capacidade institucional das estruturas regionais do estado e 

dos municípios (Viana e Lima, 2010). 

Desde 1980, existiam 18 estruturas regionais da SES, que sempre funcionaram como suas 

extensões administrativas, com importante atuação das comissões regionais 

interinstitucionais de saúde (CRIS). No final da década de 1990, a Secretaria Estadual de 
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Saúde (SES) do Rio Grande do Sul iniciou discussões sobre parâmetros e conceitos para os 

territórios de gestão do SUS, organizando os territórios geográficos em microrregiões, 

regiões e macrorregiões de saúde. O desenvolvimento do processo de política de saúde 

provocou a necessidade de rearticular, nos municípios e regiões de saúde, o papel da 

Secretaria Estadual (Roese, 2012). Para isto, algumas etapas foram desenhadas: 1) “ruptura 

com a herança de autoritarismo, clientelismo, favoritismo e de naturalização das condições 

adversas de vida e de saúde da população”; 2) tensionamento da “cultura centralizadora e 

tecnocrática dos próprios órgãos e setores da SES”; 3) “um processo de desconcentração de 

atribuições administrativas para fortalecer o poder político central”, mas um processo entre as 

dimensões política, financeira e administrativa. Além disso, houve o fortalecimento das 

prerrogativas de gestão do sistema de saúde de que “a instância regional é o espaço da 

pactuação, do planejamento e da regulação da atenção à saúde” (Roese, 2012).  

Após a identificação de que a capacidade instalada de serviços de saúde estava concentrada 

nas maiores cidades do estado, a SES apresentou, como uma de suas estratégias de 

regionalização, o Projeto Saúde Solidária, que envolvia toda a assistência hospitalar. Em 

1999, foram criadas as 7 macrorregiões de saúde e 19 estruturas regionais para que se 

pudesse “avançar na garantia de uma nova organização para as ações de apoio diagnóstico, 

atendimento ambulatorial e hospitalar” (Roese, 2012).  

O Rio Grande do Sul foi um dos primeiros estados do país a implantar o Plano Diretor 

Regional (PDR) em 2002, com 172 módulos assistenciais, 93 microrregiões e 7 

macrorregiões de saúde. O processo de regionalização não foi consolidado com o PDR, 

porém, é inegável que houve uma articulação política e das ações de saúde na construção das 

regiões de saúde (Roese, 2012). Após os primeiros dez anos do PDR, observou-se a mudança 

de municípios entre regiões administrativas justificadas por arranjos políticos específicos do 

que pela necessidade do território de saúde. Nesse período, também houve a consolidação de 
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conjuntos de serviços de saúde de algumas especialidades médicas, seguindo os perfis de 

morbimortalidade, contratados pelos gestores municipais, desfazendo o fluxo anterior de 

contratualização centrado no gestor estadual (Guimarães et al., 2013).  

Com o Pacto pela Saúde, institucionalizaram-se os Colegiados de Gestão Regionais (CGR), 

como espaço de pactuação sobre a região de saúde, modificou-se o conceito de 

regionalização da assistência no Rio Grande do Sul, ampliou-se a discussão sobre o 

planejamento em saúde, porém os municípios não aderiram ao Pacto (Guimarães et al., 

2013). Em função da nova regulamentação nacional, houve conversão de 19 CIBs regionais 

em 19 Colegiados de Gestão Regional (COGERES) que mantiveram basicamente as funções. 

As principais dificuldades para implantação e funcionamento dos COGERES se relacionam 

com a existência de regiões com muitos municípios, com as diferenças na atuação das 

estruturas regionais da SES e entre o perfil dos municípios e gestores municipais. Entretanto, 

foi identificado como facilitador para os COGERES o histórico administrativo regional do 

estado (Viana e Lima, 2010). 


